
a1URa A 	 PODER JUDICIÁRIO 
nri 1 	 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
E 	 DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 

PROCESSO N.° 15.810/2021 - TJ/MA 

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N.° 0010/2021 - TJIMA 

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
MARANHÃO E O CESUMAR - CENTRO DE ENSINO 
SUPERIOR DE MARINGÁ LTDA. 

Pelo presente, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, CNPJ n.°  
05.288.790/0001 - 76, com sede e foro na cidade de São Luís/MA, na Avenida Pedro 11, s./n.0, 
Centro, neste ato representado pelo seu Presidente, Desembargador LOURIVAL DE JESUS 
SEREJO SOUSA, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o n.° 
044.880.083-72 e portador do RG n.° 058870812016-2-SSP/MA, doravante denominado 
TRIBUNAL/CONCEDENTE, e o CESUMAR - CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DE 
MARINGÁ LTDA., CNPJ n.° 79.265.617/0001-99, com sede na Av. Guedner, n° 1610, Jardim 
Aclimação, CEP: 87.050-390, Maringá/PR, E-mail: estagiotcc.ead@unicesumar.edu.br,  Fone: (44) 
3027-6360 / 2275 / 2348 / 2446, neste ato representado por CLAUDIO FERDINANDI, Diretor-
Presidente, portador do RG n.° 404271-9 SSP/PR e inscrito no CPF sob o n.° 006.438.829-87, 
doravante denominada INSTITUIÇÃO DE ENSINO/lES, resolvem celebrar o presente TERMO 
DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, conforme Processo Administrativo n.° 15.810/2021 - TJ/MA, 
em obediência aos dispositivos das Leis n.° 8.666/93 e n.° 11.788/08, nos termos e condições 
expressas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente TERMO tem por objetivo a concessão de estágio curricular obrigatório aos 
alunos regularmente matriculados e com frequência efetiva nos cursos ofertados pelo Cesumar - 
Centro de Ensino Superior de Maringá Ltda. 
Parágrafo Único. O estágio deve ser planejado, executado, acompanhado e avaliado em 
conformidade com os currículos, programas e calendários da INSTITUIÇÃO DE ENSINO, e 
destina-se a proporcionar aos estagiários a complementação do ensino e da aprendizagem, 
constituindo-se em instrumento de integração, em termos de treinamento prático, de 
aperfeiçoamento técnico - cultural, científico e de relacionamento humano. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DEFINIÇÃO DO NÚMERO DE VAGAS, DURAÇÃO DO 
ESTÁGIO E JORNADA DE ATIVIDADES 
2.1. O número de vagas para o estágio curricular será em conformidade com o artigo 13, §1' da 
Resolução n.° 15/2016, de 02/05/2016, alterada pela Resolução GP 22019, de 15/01/2019. 
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2.2. A duração do estágio não poderá exceder 02 (dois) anos, conforme o artigo li da Resolução n.°  
15/2016, de 02/05/2016, alterada pela Resolução GP 22019, de 15/01/2019. 
2.3. A carga horária do estágio será de 05 (cinco) horas diárias, em único turno, perfazendo o total 
de 25 (vinte e cinco) horas semanais. Em caráter excepcional, poderá ser admitida a carga horária 
de 06 (seis) horas diárias para o estágio curricular, de acordo com § lO do artigo 10 da Resolução 
15/2016, alterada pela Resolução GP 22019, de 15/01/2019. 
2.4. A jornada das atividades será previamente fixada no Termo de Compromisso de Estágio, 
considerando a necessidade do CONCEDENTE ou a necessidade da carga horária obrigatória 
fixada pela lES, de acordo com o Artigo 17, §l°da Resolução 15/2016, alterada pela Resolução GP 
22019, de 15/01/2019. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS RESPONSABILIDADES 
3.1. São atribuições do TRIBUNAL DE JUSTIÇA: 

- Receber os alunos encaminhados pelas Coordenadorias de Estágio dos Cursos da 
INSTITUIÇÃO DE ENSINO para o desenvolvimento das atividades do Estágio Curricular; 
II - Aceitar expressamente, por meio da assinatura do presente termo de cooperação, as disposições 
regulamentares a que a instituição de ensino se adéqua, referente à execução do programa de 
estágio; 
111 - Ofertar infraestrutura com as condições adequadas à realização, assegurando a compatibilidade 
entre as atividades acadêmicas e profissionais; 
IV - Indicar o profissional habilitado na área de formação do estagiário para orientar, acompanhar e 
avaliar as atividades de estágio oferecidas pelo TRIBUNAL, atuando como Supervisor técnico de 
até 10 (dez) estagiários simultaneamente; 
V - Manter à disposição da fiscalização dos órgãos competentes os documentos que comprovem a 
regularidade do estágio; 
Parágrafo único: É vedada a concessão de auxílio-alimentação, auxílio-transporte ou quaisquer 
outros auxílios pecuniários a estagiário, seja remunerado ou curricular, salvo auxílio-transporte para 
o estagiário remunerado. 
VI - O TRIBUNAL indicará servidor de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência 
profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e 
supervisionar até 10 (dez) estagiários simultaneamente; 
VII - O TRIBUNAL permitirá visitas, sem prévio aviso, para que a Instituição de Ensino possa 
verificar as condições de oferta do estágio. 

3.2. São atribuições da INSTITUIÇÃO DE ENSINO: 
1 - Desenvolver Termo de Compromisso com Estagiário e o CONCEDENTE, no termos do item 1, 

do art. 7°, da Lei n.° 11.788/2008, e Resolução 15/2016 do TJ/MA, alterada pela Resolução GP 
22019, de 15/01/2019. 
II - Avaliar a infraestrutura e a área de atuação do CONCEDENTE com vista à celebração do 

presente TERMO DE COOPERAÇÃO e seus eventuais aditivos; 
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III - Encaminhar anualmente ao CONCEDENTE calendário acadêmico para conhecimento do 
início do período letivo e seus prazos e datas de avaliações acadêmicas, visando à compatibilidade 
entre as atividades e profissionais; 
IV - Indicar o Coordenador e o Supervisor Docente de Estágio para acompanhar o estagiário 
durante o programa de estágio; 
V - Credenciar o Supervisor Técnico de Estágio indicado pelo CONCEDENTE, o qual deverá 
possuir a formação e experiência profissional na área de estágio a ser desenvolvido. 
§ 1° O CONCEDENTE e a lES não se responsabilizam por despesas de deslocamento, 
alimentação e alojamento dos estagiários. 
§ 2° Nenhuma das Instituições conveniadas poderá delegar à outra parte as suas devidas 
responsabilidades. 
§ 3° Os Planos de Atividades de Estágio devem ser elaborados entre as partes envolvidas e 
incorporados ao Termo de Compromisso a cada etapa desenvolvida. 
VI - Contratar seguro de acidentes pessoais em favor do estagiário. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VINCULAÇÃO 
4.1. A realização do estágio por parte do estudante não caracteriza vínculo empregatício de qualquer 
natureza com o CONCEDENTE. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
5.1. O prazo de vigência do presente TERMO DE COOPERAÇÃO é de 60 (sessenta) meses, 
tendo início em 3Q] Ojizo 71 e término em _/ Q_/ 2026 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO DO TERMO DE COOPERAÇÃO 
6.1. Este TERMO DE COOPERAÇÃO poderá ser rescindido a qualquer tempo por qualquer 
conveniência das partes ou mediante solicitação, desde que a outra seja notificada por escrito, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
6.2. Havendo atividades em andamento, por força de planos de estágios previamente aprovados e 
cobertos por termos de compromissos específicos, não serão as mesmas prejudicadas, devendo, 
consequentemente, aguardar-se a conclusão dessas atividades para se proceder à rescisão deste 
Termo de Cooperação Técnica. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO 
7.1. O acompanhamento deste TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA será realizado pelos 
partícipes ou por quem estes designarem, os quais terão amplos poderes para praticar quaisquer atos 
que se destinem a manter e aperfeiçoar o seu objeto, dando ciência à autoridade imediatamente 
superior das providências adotadas para seu fiel cumprimento. 
7.2. O acompanhamento a cargo do TJMA será realizado pelas servidoras Diana Santos Teles e 

Mary Jane Santos da Silva, conforme portaria específica. 
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7.3. A gestão do referido Termo ficará sob a responsabilidade da Diretoria de Recursos Humanos 
do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, através da sua Diretora, Danielie Mesquita de 
França Sousa, matrícula 103879, conforme artigo 3°,3°, da Resolução 21/2018. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
8.1. O TRIBUNAL obriga-se ao dever de proteção, confidencial idade e sigilo de toda informação, 
dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso por meios físicos ou eletrônicos em razão da 
operação, nos termos da Lei 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o 
cumprimento do objeto descrito no presente Termo. 
8.2. O TRIBUNAL obriga-se a adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a 
proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito de 
toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em razão da presente 
relação cooperativa. 
8.3. O TRIBUNAL deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou 
prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da 
informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencial idade e sigilo. 
8.4. O TRIBUNAL poderá realizar o tratamento de informação, dados pessoais e/ou base de dados 
a que tenha acesso, exclusivamente para fins estabelecidos pela UNICESUMAR, controlador, nos 
moldes da Lei 13.709/2018. 
8.5. O tratamento de dados deverá observar a boa-fé e os seguintes princípios: 
1. Finalidade: realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, explícitos e 
informados ao titular, sem possibilidade de tratamento posterior de forma incompatível com essas 
finalidades; 
II. Adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas ao titular, de acordo 
com o contexto do tratamento; 
III. Necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para a realização de suas 
finalidades, com abrangência dos dados pertinentes, proporcionais e não excessivos em relação às 
finalidades do tratamento de dados; 
IV. Qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exatidão, clareza, relevância e atualização dos 
dados, de acordo com a necessidade e para o cumprimento da finalidade de seu tratamento; 
V. Transparência: garantia, aos titulares, de informações claras, precisas e facilmente acessíveis 
sobre a realização do tratamento e os respectivos agentes de tratamento, observados os segredos 
comercial e industrial; 
VI. Segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais 
de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou difusão; 
VII. Prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrência de danos em virtude do tratamento 
de dados pessoais; 
VIII. Não discriminação: impossibilidade de realização do tratamento para fins discriminatórios 
ilícitos ou abusivos. 
8.6. O TRIBUNAL, na coleta de dados pessoais deverá, quando estabelecido pela 
UNICESUMAR, obter o consentimento por escrito ou outro meio que demonstre a manifestação de 
vontade do titular, cabendo ao TRIBUNAL o ônus da prova de que o consentimento foi obtido em 
conformidade com a Lei 13.709/2018. 	 /) 
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8.7. O TRIBUNAL não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 
escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em razão do 
cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 
8.8. O TRIBUNAL, nos casos de transmissão autorizada obriga-se a fornecer informação, dados 
pessoais e/ou base de dados estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a 
terceiros durante o cumprimento do objeto descrito neste instrumento contratual. 2.A autorização 
prévia e escrita também deverá ser concedida nos casos de solicitação oficial legal, de natureza 
jurídica ou de segurança pública, uma vez que a UNICESUMAR é o agente de tratamento. 
8.9. O TRIBUNAL preferencialmente manterá os registros, cópias, documentos que contenham 
informações, dados pessoais e/ou base de dados, condicionados nos sistemas/programas da 
UNICESUMAR. 
8.10. Caso o TRIBUNAL tenha a posse de qualquer documento, registro ou cópias, conforme 
disposto acima, este fica obrigado a devolvê-los no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da 
data da ocorrência de qualquer uma das hipóteses de extinção do presente instrumento, restando 
autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas. 
8.11. Ao TRIBUNAL não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais e/ou 
base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste 
instrumento contratual. 
8.12. O TRIBUNAL deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em 
razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade de 
realizar seu tratamento. 
8.13. O TRIBUNAL deverá notificar, imediatamente, a UNICESUMAR no caso de vazamento, 
perda parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 
8.14. A notificação não eximirá o TRIBUNAL das obrigações e/ou sanções que possam incidir em 
razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 
8.15. O TRIBUNAL que descumprir nos termos da Lei n° 13.709/2018 suas alterações e 
regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente instrumento 
contratual fica obrigado a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por todo e qualquer 
dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente. 
8.16. O TRIBUNAL fica obrigado a manter preposto/encarregado para comunicação com a 
UNICESUMAR para os assuntos pertinentes à Lei n° 13.709/2018 suas alterações e 
regulamentações posteriores. 
8.18. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula, 
permanecerão em vigor após a extinção das relações entre o TRIBUNAL e a UNICESUMAR, 
bem como, entre o TRIBUNAL e os seus colaboradores, subcontratados, consultores e/ou 
prestadores de serviços sob pena das sanções previstas na Lei 13.709/2018, suas alterações e 
regulamentações posteriores, salvo decisão judicial contrária. 
8.19. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará o 
TRIBUNAL a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, sanção, 
sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 
8.20. No caso de a UNICESUMAR ter que despender quaisquer valores decorrentes de sanções 
administrativas, judiciárias ou outras oriundas das ações ou omissões promovidas pelo 
TRIBUNAL, à UNICESUMAR será garantido o direito de regresso. 

CLÁUSULA NONA - DOS CASOS OMISSOS 
9.1. Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo entre as partes. 
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CLÁUSULA DEZ - DA PUBLICAÇÃO 
10.1. O Tribunal de Justiça do Maranhão fará a publicação resumida deste instrumento no Diário da 
Justiça Eletrônico (DJE), que é condição indispensável para a sua eficácia, em obediência ao 
disposto no parágrafo único, do artigo 61 da Lei n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA ONZE - DO FORO 
11.1. O foro competente para resolver eventuais questões decorrentes do presente TERMO DE 
COOPERAÇÃO que não possam ser solucionados administrativamente, é o da Justiça Estadual, 
Comarca de São Luís, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado 
que seja. 
E, por estarem de pleno acordo com as cláusulas e condições ora estipuladas, firmam o presente 
Instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que após lido e achado conforme, será 
assinado pelos partícipes para que produza os seus efeitos legais e jurídicos. 

São Luís/MÁ, 3tJ de __ _ de 2021. 

Desembaraddr kOURIVAL DE JESUS 
Presidente do Tribunal de 

roflKawi 	Coelho 
DIRETO DE GRADUAÇÃO 
E PÓS-GRADUAÇÃO - EAD 

UniCisumar 
CLAUDIO FERDINANDI 

Diretor Presidente 

ZEJOÍOUSA 
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PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: CESUMAR - CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DE MARINGÁ 
LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ/MF sob 
n. 79.265.617/0001-99, Instituição de Ensino Superior com sede na 
Av. Guedner, n. 1610, CEP 87050-900, em Maringá-PR, mantenedor 
da Faculdade Cesumar de Ponta Grossa, neste ato representado por 
seu Diretor-Presidente, CLAUDIO FERDINANDI, brasileiro, casado, 
professor, portador do RG n. 404.271-9 SSP/PR e inscrito no CPF 
sob o n. 006.438.829/87, residente e domiciliado em Maringá/PR. 

OUTORGADO: KÁTIA SOLANGE COELHO, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob 
n.844793889-15, RG sob o n. 3522040, com endereço profissional 
na Av. Guedner, n. 1610, Jd. Aclimação, CEP 87050-900, na cidade 
de Maringá-PR. 

PODERES: 	A quem confere poderes específicos para ASSINAR CONTRATOS DE 
ESTAGIO REMUNERADO, TERMOS DE COOPERAÇÃO, TERMOS 
DE COMPROMISSO, TERMOS DE CONVÊNIO PARA ESTÁGIOS 
OBRIGATÓRIOS E NÃO OBRIGATÓRIOS, ADITIVOS, 
RELATÓRIOS E RESCISÕES DE CONTRATOS DE ESTÁGIOS 
NÃO OBRIGATÓRIOS (Extracurriculares) E CONVÊNIO DE 
AMBIENTES PROFISSIONAIS, EM TODOS OS CASOS, 
ECLUSIVAMENTE NA MODALIDADE EAD, praticando todos os 
atos necessários para o bom e fiel desempenho deste mandato, 
vedado o substabelecirnento, dando tudo por bom, firme e valioso, 

Maringá-PR, 18 de dezembro de 2019. 
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RES-DCCONV - 5042021
( relativo ao Processo 158102021 )
Código de validação: FD8061BAB7

RESENHA DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N.° 0010/2021. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 15.810/2021,
CELEBRADO ENTRE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO – TJ/MA E O CENTRO DE ENSINO SUPERIOR
DE MARINGÁ LTDA. – CESUMAR; OBJETO: CONCESSÃO DE ESTÁGIO CURRICULAR OBRIGATÓRIO AOS ALUNOS
REGULARMENTE MATRICULADOS E COM FREQUÊNCIA EFETIVA NOS CURSOS OFERECIDOS PELA IES; PRAZO DE
VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DO PRESENTE TERMO DE COOPERAÇÃO É DE 60 (SESSENTA) MESES, CONTADOS A
PARTIR DA DATA DE SUA ASSINATURA. DATA DA ASSINATURA: 30.09.2021; ASSINATURAS: LOURIVAL DE JESUS
SEREJO SOUSA – DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO; KÁTIA
SOLANGE COELHO – DIRETORA DE GRADUAÇÃO E PÓS-GRADUAÇÃO (EAD) UNICESUMAR.

FLAVIA DE JESUS COSTA MORAES BUNA
Auxiliar Judiciária - Apoio Administrativo
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Matrícula 103762
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